
De : Raquel Molina Negrão <raquel.molina@avare.sp.gov.br>
Assunto : Re: Solicitação de Impugnação do Edital PREGÃO ELETRÔNICO N°

044/2024 – PROCESSO N° 079/2024
Para : Licitações <licitacoes@gruporioforte.com.br>

Zimbra raquel.molina@avare.sp.gov.br

Re: Solicitação de Impugnação do Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2024 – PROCESSO N°
079/2024

ter., 09 de abr. de 2024 11:17
 2 anexos

Prezado Gabriel Henrique,

Em atenção à impugnação apresentada na Plataforma BLL Compras em 28/03/2024, encaminhamos em anexo o Oficio
nº 140/2024 da Secretaria Municipal da Cultura - gestora do processo licitatório - e, parecer jurídico do procurador Dr.
Maurício Ricardo Bonjovani Filho, para ciência.

Status da impugnação: INDEFERIDA.

Fica mantido todas as especificações e exigência do Edital.

Att.
   Raquel Molina Negrão

Departamento de Licitação | PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ
CONTATO: (14) 3711-2500 | raquel.molina@avare.sp.gov.br | licitacao@avare.sp.gov.br
Solicito a gentileza de retornar este e-mail com a vossa ciência

Lembre-se: "Urgente é tudo aquilo que você não fez em tempo hábil e quer que eu faça em tempo recorde"

De: "Licitações" <licitacoes@gruporioforte.com.br>
Para: "Departamento de Licitação" <licitacao@avare.sp.gov.br>
Enviadas: Segunda-feira, 8 de abril de 2024 10:42:45
Assunto: Solicitação de Impugnação do Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2024 – PROCESSO N° 079/2024

Prezados, Bom Dia!
Encaminho, em anexo, óficio nº 082/2024 da empresa RIOFORTE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA LTDA, CNPJ:
17.324.127/0003-20, solicitando a impugnação do edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2024 – PROCESSO N°
079/2024 , que possui como objeto “Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de segurança e brigadista para eventos de pequeno e médio porte”".

Atenciosamente, 
Gabriel Henrique - Setor de Licitações
Setor de Licitações
Tel.: 21 2116-1044
E-mail: licitacoes@gruporioforte.com.br
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À Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 

A/C Secretaria Municipal da Cultura 

Referência: Edital Do Pregão Eletrônico Nº044/2024 – Processo N° 079/2024 

Objeto: “Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de segurança e brigadista para eventos de pequeno e médio porte”. 

 

 

 

A empresa Rioforte Vigilância e Segurança Privada Ltda - Filial, inscrita no CNPJ n° 

17.324.127/0003-20, com endereço na Rua João Alvares Soares, 1419, Campo Belo, São Paulo/SP, 

CEP: 04.609-003, vem, por intermédio do seu representante legal Sr. Leilson de Souza 

Nepomuceno, portador da Carteira de identidade n° 80.788.774-0 e do CPF n° 358.314.567-49, 

apresentar: 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL 

 
Supra mencionado, que se faz nos seguintes termos: 

 
 

I –  TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

 

Nos termos do item 25.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 044/2024, Qualquer pessoa é parte 

legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura da sessão pública. Portanto, considerando que o CNPJ da impugnante contempla o 

objeto licitado, demonstra a  legitimidade e tempestividade da presente impugnação. 

II – FUNDAMENTOS DA IMPUGAÇÃO 
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Os princípios que regem as licitações públicas vem esculpidos no artigo 37, da  

Constituição Federal de 1988, bem como na Lei 14.133/21, com destaque a supremacia do 

interesse público pela BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, bem como pelo 

princípio da razoabilidade e proporcionalidade na Constituição Federal de 1988 e no art. 2º da  

Lei nº 9.784/1999, a qual, em seu art.2º, preceitua que a Administração Pública obedecerá, 

dentre outros, ao princípio da razoabilidade e da proporcionalidade pressupõe a eficácia da 

aplicabilidade da norma com EQUIVALÊNCIA ENTRE O MÉTODO ADOTADO E OS 

CRITÉRIOS QUE A DIMENCIONA, bem como da PROPORCIONALIDADE preconizado 

no artigo art. 5º, LIV, assegurando e limitando o poder público de atuar de forma abusiva. 

 

III – ATIVIDADE DE SEGURANÇA DESARMADA E AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO EXPEDIDA PELA POLÍCIA FEDERAL 
 

O edital do Pregão Eletrônico 044/2024 publicado pela Prefeitura da Estância Turística de Avaré 

deixou de exigir, como habilitação técnica, a autorização de funcionamento expedida pelo 

Departamento de polícia Federal para as empresas que exercem a atividade de vigilância, 

conforme preceitura o artigo 14 da Lei 7.102/83. Entretanto, o item 9 do ANEXO 01 – DO 

FOLHETO DESCRITIVO/TERMO DE REFERÊNCIA  e  item 3.4 (A) do ANEXO 02 – 

DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO exige que os participantes 

apresentem declaração de que possuem certificação dos Seguranças. Ocorre que o texto contido 

no edital permite que qualquer licitante possa participar do certame, desde que atenda os outros 

requisitos do edital e que contrate vigilante com CNV, muito embora a legislação em vigor 

somete permita que a  atividade em questão seja exercida por empresas que possuam 

autorização de funcionamento expedida pelo Departamento de polícia Federal. 

 

O artigo 14 da Lei 7.102/83 dispõe sobre normas para constituição e funcionamento das 

empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, dentre 

outras coisas: 

 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos 

Estados, Territórios e Distrito Federal: 

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e 

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou 

Distrito Federal. 
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A portaria 18.045/2023, emetida pelo Departamento e Polícia Federal – DPF, determina:  
 

CAPÍTULO III 

DAS EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

Seção I 

Da Vigilância Patrimonial 

Subseção I 

Dos Requisitos de Autorização 

Art. 4º O exercício da atividade de vigilância patrimonial dependerá de autorização 

prévia da Polícia Federal, por meio de ato do coordenador-geral de Controle de 

Serviços e Produtos, publicado no Diário Oficial da União, mediante o preenchimento 

dos seguintes requisitos:  

I - possuir capital social integralizado mínimo de 100.000 (cem mil) Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR; 

II - provar que os sócios, administradores, diretores e gerentes da empresa de segurança 

privada não tenham condenação criminal registrada; 

III - contratar, e manter sob contrato, o mínimo de quinze vigilantes, devidamente 

habilitados; 

IV - comprovar a posse ou a propriedade de, no mínimo, um veículo comum, com 

sistema de comunicação ininterrupta com a sede da empresa em cada unidade da 

Federação em que estiver autorizada; 

V - possuir instalações físicas adequadas, comprovadas mediante certificado de 

segurança, observando-se: 

a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento, separado das instalações físicas de 

outros estabelecimentos e atividades estranhas às atividades autorizadas; 

b) dependências destinadas ao setor administrativo; 

c) dependências destinadas ao setor operacional, dotado de sistema de comunicação; 

d) local seguro, adequado e suficiente para a guarda de todas as armas e munições, 

ainda que provisoriamente destinadas aos postos de serviços ou veículos, conforme 

parâmetros dos §§ 4º a 7º deste artigo; 

e) vigilância patrimonial ou equipamentos elétricos, eletrônicos ou de filmagem, 

funcionando ininterruptamente; e 

f) garagem ou estacionamento para, no mínimo, dois veículos usados na atividade de 

segurança privada; e 

VI - contratar seguro de vida coletivo; 

 

 

Além das responsabilidades administrativas, civis e criminais envolvidas caso em tela, caso a 

Administração Pública contrate empresa sem autorização de funcionamento expedida pela 

Polícia Federal, pode ter o seu evento prejudicado pelo órgão fiscalizador da atividade de 

segurança, como já aconteceu em alguns municípios, como, por exemplo,     ocorreu em 

02fev2024, em Angras dos Reis/RJ: 
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https://g1.globo.com/rj/sul-do-rio-costa-verde/noticia/2024/02/04/pf-fecha-empresas-de-

seguranca-que-atuavam-de-forma-irregular-em-eventos-de-grande-porte-em-angra-dos-

reis.ghtml 

 

Assim, não resta alternativa que não seja a retificação do Edital do Pregão Eletrônico 044/2024, 

para que seja incluída a exigência de Autorização de Funcionamento expedida pelo DPF para 

empresas privadas que exerçam a atividade de segurança desarmada, conforme Lei 7.102/83 e 

portaria DPF 18.045/23. 

 

 

 

São Paulo, 28 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

RIOFORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA LTDA 

Leilson de Souza Nepomuceno - Administrador 

CNPJ – 17.324.127/0003-20 

CPF 358.314.567-49 
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Impugnações - Processo 044/2024 - MUNICIPIO DE AVARE

_____________________________________________________________________
RAQUEL MOLINA NEGRÃO

AVARÉ-SP - 09/04/2024

Gerado em: 09/04/2024 11:09:57

Requerimento

A empresa Rioforte Vigilância e Segurança Privada Ltda - Filial, inscrita no CNPJ n° 17.324.127/0003-20, vem encaminhar
ofício 082/2024, solicitando impugnação do edital. Aproveito para informar com o mesmo foi anexad nessa plataforma.

Criado em Arq. impug. Endereço

28/03/2024 16:55 Impugnação Avaré - Óficio 82.pdf https://lanceeletronico.blob.core.windows.net/impeachmentanswers/4e1f5ef589814fa3975032dedc1c18c3.pdf

Resposta

Senhor licitante, estamos analisando o caso apresentado na impugnação e, se cabível, a possibilidade de uma
deliberação do Edital.

Status Respondido em Arq. resp. Endereço

PARCIALMENTE DEFERIDO 04/04/2024 14:53 Não há arquivo anexado.

https://lanceeletronico.blob.core.windows.net/impeachmentanswers/4e1f5ef589814fa3975032dedc1c18c3.pdf
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